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DICA

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esse artigo com algumas dicas que irá fazer toda diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

Separamos algumas dicas para lhe ajudar a passar em concurso público!

- Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo, a aprovação no concurso. Você vai 
ter que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.

- Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção em um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando 
você tenta focar em vários certames, devido as matérias das diversas áreas serem diferentes. Desta forma, é importante que você 
defina uma área se especializando nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.

- Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, de-
terminado um local, os horários e dias específicos para estar estudando cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo 
não pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.

- Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis, preci-
sa de dedicação. É praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter 
uma planilha contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.

- Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o 
assunto estudado, é fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, caso o mesmo ainda não esteja publica-
do, busque editais de concursos anteriores. Busque refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

- Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. 
Esses materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo muito exercícios. Quando 
mais exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.

- Cuide de sua preparação: Não é só os estudos que é importante na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público!

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes so-
bre o mesmo, conversando com pessoas que já foram aprovadas absorvendo as dicas e experiências, analisando a banca examinadora 
do certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, será ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estu-
dados até o dia da realização da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora próximo ao dia da prova.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar?! Uma dica, comece pela Língua Portuguesa, é a matéria com maior requisi-
ção nos concursos, a base para uma boa interpretação, no qual abrange todas as outras matérias.
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Vida Social!

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado, verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Ner-
voso Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.

Motivação!

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e as vezes bate aquele 
desânimo com vários fatores ao nosso redor. Porém a maior garra será focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

É absolutamente normal caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir 
conhecimento e experiência.

Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir mo-
tivação:

- Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;

- Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;

- Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;

- Escreve o porque que você deseja ser aprovado no concurso, quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para 
seguir focado, tornando o processo mais prazeroso;

- Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irá aparecer.

- Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta, 
felizes com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua 
dedicação e motivação para estar realizando o seu grande sonho, de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu 
potencial.

A Solução tem ajudado há mais de 35 anos quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas 
chances de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 
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LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: PRINCÍPIOS DE COESÃO 
E COERÊNCIA TEXTUAIS. 

Leitura

A leitura é prática de interação social de linguagem. A leitura, 
como prática social, exige um leitor crítico que seja capaz de mobi-
lizar seus conhecimentos prévios, quer linguísticos e textuais, quer 
de mundo, para preencher os vazios do texto, construindo novos 
significados. Esse leitor parte do já sabido/conhecido, mas, supe-
rando esse limite, incorpora, de forma reflexiva, novos significados 
a seu universo de conhecimento para melhor entender a realidade 
em que vive.

Compreensão

A compreensão de um texto é a análise e decodificação do 
que está realmente escrito nele, das frases e ideias ali presentes. A 
compreensão de texto significa decodificá-lo para entender o que 
foi dito. É a análise objetiva e a assimilação das palavras e ideias 
presentes no texto.

Para ler e entender um texto é necessário obter dois níveis de 
leitura: informativa e de reconhecimento.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias sele-
tas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela ideia 
central, argumentação/desenvolvimento e a conclusão do texto. 

Quando se diz que uma pessoa tem a compreensão de algo, sig-
nifica que é dotada do perfeito domínio intelectual sobre o assunto.

Para que haja a compreensão de algo, como um texto, por 
exemplo, é necessária a sua interpretação. Para isso, o indivíduo 
deve ser capaz de desvendar o significado das construções tex-
tuais, com o intuito de compreender o sentido do contexto de 
uma frase.

Assim, quando não há uma correta interpretação da mensa-
gem, consequentemente não há a correta compreensão da mesma.

Interpretação

Interpretar é a ação ou efeito que estabelece uma relação de 
percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela simultânea 
ou consecutiva, entre duas pessoas ou entidades.

A importância dada às questões de interpretação de textos 
deve-se ao caráter interdisciplinar, o que equivale dizer que a com-
petência de ler texto interfere decididamente no aprendizado em 
geral, já que boa parte do conhecimento mais importante nos chega 
por meio da linguagem escrita. A maior herança que a escola pode 
legar aos seus alunos é a competência de ler com autonomia, isto é, 
de extrair de um texto os seus significados. 

Num texto, cada uma das partes está combinada com as outras, 
criando um todo que não é mero resultado da soma das partes, mas 
da sua articulação. Assim, a apreensão do significado global resulta 
de várias leituras acompanhadas de várias hipóteses interpretativas, 
levantadas a partir da compreensão de dados e informações inscri-
tos no texto lido e do nosso conhecimento do mundo.

A interpretação do texto é o que podemos concluir sobre ele, 
depois de estabelecer conexões entre o que está escrito e a reali-
dade. São as conclusões que podemos tirar com base nas ideias do 
autor. Essa análise ocorre de modo subjetivo, e são relacionadas 
com a dedução do leitor.

A interpretação de texto é o elemento-chave para o resultado 
acadêmico, eficiência na solução de exercícios e mesmo na com-
preensão de situações do dia-a-dia.

Além de uma leitura mais atenta e conhecimento prévio sobre 
o assunto, o elemento de fundamental importância para interpretar 
e compreender corretamente um texto é ter o domínio da língua.

E mesmo dominando a língua é muito importante ter um di-
cionário por perto. Isso porque ninguém conhece o significado de 
todas as palavras e é muito difícil interpretar um texto desconhe-
cendo certos termos.

Dicas para uma boa interpretação de texto:

- Leia todo o texto pausadamente
- Releia o texto e marque todas as palavras que não sabe o 

significado
- Veja o significado de cada uma delas no dicionário e anote
- Separe os parágrafos do texto e releia um a um fazendo o seu 

resumo
- Elabore uma pergunta para cada parágrafo e responda
- Questione a forma usada para escrever
- Faça um novo texto com as suas palavras, mas siga as ideias 

do autor.

Lembre-se que para saber compreender e interpretar muito 
bem qualquer tipo de texto, é essencial que se leia muito. Quanto 
mais se lê, mais facilidade de interpretar se tem. E isso é funda-
mental em qualquer coisa que se faça, desde um concurso, vesti-
bular, até a leitura de um anúncio na rua. 

Resumindo: 

Compreensão Interpretação

O que é É a análise do que está 
escrito no texto, a com-
preensão das frases e 
ideias presentes.

É o que podemos 
concluir sobre o que 
está escrito no texto. É 
o modo como interpret-
amos o conteúdo.

Informação A informação está 
presente no texto.

A informação está fora 
do texto, mas tem con-
exão com ele.

Análise Trabalha com a objetiv-
idadem, com as frases 
e palavras que estão 
escritas no texto.

Trabalha com a sub-
jetividade, com o que 
você entendeu sobre o 
texto.
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QUESTÕES

01. SP Parcerias - Analista Técnic - 2018 - FCC

Uma compreensão da História

Eu entendo a História num sentido sincrônico, isto é, em 
que tudo acontece simultaneamente. Por conseguinte, o que 
procura o romancista - ao menos é o que eu tento fazer - é es-
boçar um sentido para todo esse caos de fatos gravados na tela 
do tempo. Sei que esses fatos se deram em tempos distintos, 
mas procuro encontrar um fio comum entre eles. Não se trata 
de escapar do presente. Para mim, tudo o que aconteceu está a 
acontecer. E isto não é novo, já o afirmava o pensador italiano 
Benedetto Croce, ao escrever: “Toda a História é História con-
temporânea”. Se tivesse que escolher um sinal que marcasse 
meu norte de vida, seria essa frase de Croce.

(SARAMAGO, José. As palavras de Saramago. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2010, p. 256)

José Saramago entende que sua função como romancista é 
A) estudar e imaginar a História em seus movimentos sin-

crônicos predominantes.
B) ignorar a distinção entre os tempos históricos para man-

tê-los vivos em seu passado.
C) buscar traçar uma linha contínua de sentido entre fatos 

dispersos em tempos distintos.
D) fazer predominar o sentido do tempo em que se vive so-

bre o tempo em que se viveu.
E) expressar as diferenças entre os tempos históricos de 

modo a valorizá-las em si mesmas.

02. Pref. de Chapecó – SC – Engenheiro de Trânsito – 2016 
- IOBV 

Por Jonas Valente*, especial para este blog.

A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Crimes Ciber-
néticos da Câmara dos Deputados divulgou seu relatório final. 
Nele, apresenta proposta de diversos projetos de lei com a 
justificativa de combater delitos na rede. Mas o conteúdo des-
sas proposições é explosivo e pode mudar a Internet como a 
conhecemos hoje no Brasil, criando um ambiente de censura 
na web, ampliando a repressão ao acesso a filmes, séries e ou-
tros conteúdos não oficiais, retirando direitos dos internautas e 
transformando redes sociais e outros aplicativos em máquinas 
de vigilância.

Não é de hoje que o discurso da segurança na Internet é 
usado para tentar atacar o caráter livre, plural e diverso da In-
ternet. Como há dificuldades de se apurar crimes na rede, as 
soluções buscam criminalizar o máximo possível e transformar a 
navegação em algo controlado, violando o princípio da presun-
ção da inocência previsto na Constituição Federal. No caso dos 
crimes contra a honra, a solução adotada pode ter um impacto 
trágico para o debate democrático nas redes sociais – atualmen-
te tão importante quanto aquele realizado nas ruas e outros lo-
cais da vida off line. Além disso, as propostas mutilam o Marco 
Civil da Internet, lei aprovada depois de amplo debate na socie-
dade e que é referência internacional.

(*BLOG DO SAKAMOTO, L. 04/04/2016)

Após a leitura atenta do texto, analise as afirmações feitas: 
I. O jornalista Jonas Valente está fazendo um elogio à visão 

equilibrada e vanguardista da Comissão Parlamentar que legisla 
sobre crimes cibernéticos na Câmara dos Deputados.

II. O Marco Civil da Internet é considerado um avanço em 
todos os sentidos, e a referida Comissão Parlamentar está que-
rendo cercear o direito à plena execução deste marco.

III. Há o temor que o acesso a filmes, séries, informações 
em geral e o livre modo de se expressar venham a sofrer censura 
com a nova lei que pode ser aprovada na Câmara dos Deputa-
dos.

IV. A navegação na internet, como algo controlado, na visão 
do jornalista, está longe de se concretizar através das leis a se-
rem votadas no Congresso Nacional.

V. Combater os crimes da internet com a censura, para o jor-
nalista, está longe de ser uma estratégia correta, sendo mesmo 
perversa e manipuladora.

Assinale a opção que contém todas as alternativas corretas. 
A) I, II, III.
B) II, III, IV.
C) II, III, V.
D) II, IV, V.

03. Pref. de São Gonçalo – RJ – Analista de Contabilidade 
– 2017 - BIO-RIO 

Édipo-rei
      
Diante do palácio de Édipo. Um grupo de crianças está ajoe-

lhado nos degraus da entrada. Cada um tem na mão um ramo de 
oliveira. De pé, no meio delas, está o sacerdote de Zeus.                                                

 (Edipo-Rei, Sófocles, RS: L&PM, 2013)

O texto é a parte introdutória de uma das maiores peças 
trágicas do teatro grego e exemplifica o modo descritivo de or-
ganização discursiva. O elemento abaixo que NÃO está presente 
nessa descrição é:

A)  a localização da cena descrita.
B) a identificação dos personagens presentes.
C) a distribuição espacial dos personagens.
D) o processo descritivo das partes para o todo.
E) a descrição de base visual.

04. MPE-RJ – Analista do Ministério Público - Processual – 
2016 - FGV 

Problemas Sociais Urbanos
Brasil escola

 Dentre os problemas sociais urbanos, merece destaque a 
questão da segregação urbana, fruto da concentração de ren-
da no espaço das cidades e da falta de planejamento público 
que vise à promoção de políticas de controle ao crescimento 
desordenado das cidades. A especulação imobiliária favorece o 
encarecimento dos locais mais próximos dos grandes centros, 
tornando-os inacessíveis à grande massa populacional. Além 
disso, à medida que as cidades crescem, áreas que antes eram 
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baratas e de fácil acesso tornam-se mais caras, o que contribui 
para que a grande maioria da população pobre busque por mo-
radias em regiões ainda mais distantes.

Essas pessoas sofrem com as grandes distâncias dos locais 
de residência com os centros comerciais e os locais onde traba-
lham, uma vez que a esmagadora maioria dos habitantes que so-
frem com esse processo são trabalhadores com baixos salários. 
Incluem-se a isso as precárias condições de transporte público e 
a péssima infraestrutura dessas zonas segregadas, que às vezes 
não contam com saneamento básico ou asfalto e apresentam 
elevados índices de violência.

 A especulação imobiliária também acentua um problema 
cada vez maior no espaço das grandes, médias e até pequenas 
cidades: a questão dos lotes vagos. Esse problema acontece por 
dois principais motivos: 1) falta de poder aquisitivo da popula-
ção que possui terrenos, mas que não possui condições de cons-
truir neles e 2) a espera pela valorização dos lotes para que es-
ses se tornem mais caros para uma venda posterior. Esses lotes 
vagos geralmente apresentam problemas como o acúmulo de 
lixo, mato alto, e acabam tornando-se focos de doenças, como 
a dengue.

PENA, Rodolfo F. Alves. “Problemas socioambientais urba-
nos”; Brasil Escola. Disponível em http://brasilescola.uol.com.

br/brasil/problemas-ambientais-sociais-decorrentes-urbaniza-
ção.htm. Acesso em 14 de abril de 2016. 

A estruturação do texto é feita do seguinte modo:
A) uma introdução definidora dos problemas sociais urba-

nos e um desenvolvimento com destaque de alguns problemas; 
B) uma abordagem direta dos problemas com seleção e ex-

plicação de um deles, visto como o mais importante;
C) uma apresentação de caráter histórico seguida da explici-

tação de alguns problemas ligados às grandes cidades; 
D) uma referência imediata a um dos problemas sociais ur-

banos, sua explicitação, seguida da citação de um segundo pro-
blema;

E) um destaque de um dos problemas urbanos, seguido de 
sua explicação histórica, motivo de crítica às atuais autoridades.

05. MPE-RJ – Técnico do Ministério Público - Administrati-
va – 2016 - FGV

O futuro da medicina

O avanço da tecnologia afetou as bases de boa parte das 
profissões. As vítimas se contam às dezenas e incluem músicos, 
jornalistas, carteiros etc. Um ofício relativamente poupado até 
aqui é o de médico. Até aqui. A crer no médico e “geek” Eric To-
pol, autor de “The Patient Will See You Now” (o paciente vai vê-
-lo agora), está no forno uma revolução da qual os médicos não 
escaparão, mas que terá impactos positivos para os pacientes.

Para Topol, o futuro está nos smartphones. O autor nos 
coloca a par de incríveis tecnologias, já disponíveis ou muito 
próximas disso, que terão grande impacto sobre a medicina. Já 
é possível, por exemplo, fotografar pintas suspeitas e enviar as 
imagens a um algoritmo que as analisa e diz com mais precisão 
do que um dermatologista se a mancha é inofensiva ou se pode 
ser um câncer, o que exige medidas adicionais.

Está para chegar ao mercado um apetrecho que transforma 
o celular num verdadeiro laboratório de análises clínicas, reali-
zando mais de 50 exames a uma fração do custo atual. Também 
é possível, adquirindo lentes que custam centavos, transformar 
o smartphone num supermicroscópio que permite fazer diag-
nósticos ainda mais sofisticados.

Tudo isso aliado à democratização do conhecimento, diz To-
pol, fará com que as pessoas administrem mais sua própria saú-
de, recorrendo ao médico em menor número de ocasiões e de 
preferência por via eletrônica. É o momento, assegura o autor, 
de ampliar a autonomia do paciente e abandonar o paternalis-
mo que desde Hipócrates assombra a medicina.

Concordando com as linhas gerais do pensamento de Topol, 
mas acho que, como todo entusiasta da tecnologia, ele prova-
velmente exagera. Acho improvável, por exemplo, que os hos-
pitais caminhem para uma rápida extinção. Dando algum des-
conto para as previsões, “The Patient...” é uma excelente leitura 
para os interessados nas transformações da medicina.

Folha de São Paulo online – Coluna Hélio Schwartsman – 
17/01/2016. 

Segundo o autor citado no texto, o futuro da medicina: 
A) encontra-se ameaçado pela alta tecnologia;
B) deverá contar com o apoio positivo da tecnologia; 
C) levará à extinção da profissão de médico;
D) independerá completamente dos médicos; 
E) estará limitado aos meios eletrônicos.

RESPOSTAS

01 C

02 C

03 D

04 B

05 B

COESÃO E COERÊNCIA

Coerência diz respeito à articulação do texto, compatibilida-
de das ideias e à lógica do raciocínio. Coesão referese à expres-
são linguística, nível gramatical, estruturas frasais e ao emprego 
do vocabulário.

Ambas relacionamse com o processo de produção e com-
preensão do texto, mas nem sempre um texto coerente apre-
senta coesão  e vice-versa. Sendo assim, um texto pode ser gra-
maticalmente bem construído, com frases bem estruturadas, 
vocabulário correto, mas apresentar ideias disparatadas, sem 
nexo, sem uma sequência lógica. 

A coerência textual é responsável pela hierarquização dos 
elementos textuais, ou seja, ela tem origem nas estruturas pro-
fundas, no conhecimento do mundo de cada pessoa, aliada à 
competência linguística, que permitirá a expressão das ideias 
percebidas e organizadas, no processo de codificação referido 
na página
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Coesão

É o resultado da disposição e da correta utilização das pala-
vras que propiciam a ligação entre frases, períodos e parágrafos 
de um texto. A coesão ajuda com sua organização e ocorre por 
meio de palavras chamadas de conectivos.

Mecanismos de Coesão

A coesão pode ser obtida através de alguns mecanismos: 
anáfora e catáfora. Ambas se referem à informação expressa no 
texto e, por esse motivo, são qualificadas como endofóricas.

Enquanto a anáfora retoma um componente, a catáfora o 
antecipa, contribuindo com a ligação e a harmonia textual.

Regras para a coesão textual:

Referência

Pessoal: usa pronomes pessoais e possessivos. Exemplo: 
Eles são irmãos de Elisabete. (Referência pessoal anafórica)

Demonstrativa: usa pronomes demonstrativos e advérbios. 
Exemplo: Terminei todos os livros, exceto este. (Referência de-
monstrativa catafórica)

Comparativa: usa comparações através de semelhanças. 
Exemplo: Dorme igual ao irmão. (Referência comparativa endo-
fórica)

Substituição

Substitui um elemento (nominal, verbal, frasal) por outro 
é uma forma de evitar as repetições. Exemplo: Vamos à praia 
amanhã, eles irão nas próximass férias.

Observe que a substituição acrescenta uma informação 
nova ao texto.

Elipse

Pode ser omitido através da elipse um componente textual, 
quer seja um nome, um verbo ou uma frase. Exemplo: Temos 
entradas a mais para o show. Você as quer? (A segunda oração 
é perceptível mediante o contexto. Assim, sabemos que o que 
está sendo oferecido são as entradas para o show.)

Conjunção

As conjunções ligam orações estabelecendo relação entre 
elas. Exemplo: Nós não sabemos quanto custam as entradas, 
mas ele sabe. (adversativa)

Coesão Lexical

É a utilização de palavras que possuem sentido aproxima-
do ou que pertencem a um mesmo campo lexical. São elas: si-
nônimos, hiperônimos, nomes genéricos, entre outros Exemplo: 
Aquela casa está inabtável. Ela está literalmente caindo aos pe-
daços.

Coerência

É a relação lógica das ideias de um texto que decorre da sua 
argumentação. Um texto contraditório e redundante ou cujas 
ideias iniciadas não são concluídas, é um texto incoerente, o que 
compromete a clareza do discurso e a eficácia da leitura. Exem-
plo: Ela está de regime, mas adora comer brigadeiros. (quem 
está de regime não deve comer doces)

Fatores de Coerência

São inúmeros os fatores que contribuem para a coerência 
de um texto. Vejamos alguns:

Conhecimento de Mundo: conjunto de conhecimento que 
adquirimos ao longo da vida​ e que são arquivados na nossa me-
mória.

Inferências: as informações podem ser simplificadas se par-
timos do pressuposto que os interlocutores partilham do mes-
mo conhecimento.

Fatores de contextualização

Há fatores que inserem o interlocutor na mensagem pro-
videnciando a sua clareza, como os títulos de uma notícia ou a 
data de uma mensagem. Exemplo:

— Começaremos às 8h.
— O que começará às 8h? Não sei sobre o que está falando.

Informatividade

Quanto mais informação não previsível um texto tiver, mais 
rico e interessante ele será. Assim, dizer o que é óbvio ou insistir 
numa informação e não desenvolvê-la, com certeza desvaloriza 
o texto.

Resumidamente:

Coesão: conjunto de elementos posicionados ao longo do 
texto, numa linha de sequência e com os quais se estabelece um 
vínculo ou conexão sequencial.  Se o vínculo coesivo se faz via 
gramática, fala-se em coesão gramatical. Se se faz por meio do 
vocabulário, tem-se a coesão lexical.

Coerência: é a rede de ligação entre as partes e o todo de 
um texto. Conjunto de unidades sistematizadas numa adequada 
relação semântica, que se manifesta na compatibilidade entre 
as ideias. 

QUESTÕES

01. TRF 5ª REGIÃO - TÉCNICO JUDICIÁRIO - TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO – 2015 - FCC 

Há falta de coesão e de coerência na frase:
A) Nem sempre os livros mais vendidos são, efetivamente, 

os mais lidos: há quem os compre para exibi-los na estante.
B) Aquele romance, apesar de ter sido premiado pela aca-

demia e bem recebido pelo público, não chegou a impressionar 
os críticos dos jornais.
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POLÍTICA

STF proíbe privatização de estatais sem aval do Congresso, 
mas permite venda de subsidiárias

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu nesta quinta-feira 
(6/6/19) que o governo federal não pode vender estatais sem 
aval do Congresso Nacional e sem licitação quando a transação 
implicar perda de controle acionário.

Na terceira sessão de julgamento do tema, a maioria dos 
magistrados da Suprema Corte permitiu vendas sem autorização 
do parlamento somente para as empresas estatais subsidiárias. 
A decisão também vale para governos estaduais e prefeituras.

Uma empresa subsidiária é uma espécie de subdivisão de 
uma companhia, encarregada de tarefas específicas no mesmo 
ramo de atividades da “empresa-mãe”. A Petrobras, por exem-
plo, tem 36 subsidiárias, como a Transpetro e a BR Distribuidora; 
a Eletrobras, 30; e o Banco do Brasil, 16.

O governo federal tem, segundo o Ministério da Economia, 
134 estatais, das quais 88 são subsidiárias.

(Fonte: https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/06/06/
stf-julgamento-privatizacao-estatais.ghtml)

Populistas anunciam aliança europeia de extrema direita
Os partidos populistas de direita Alternativa para a Ale-

manha (AfD) e Liga, da Itália, anunciaram nesta segunda-feira 
(08/04/19) que pretendem formar um novo bloco no Parlamen-
to Europeu junto com outras legendas eurocéticas e de extrema 
direita.

O novo grupo deve se chamar Aliança Europeia de Pesso-
as e Nações (EAPN), afirmou Jörg Meuthen, um dos líderes da 
AfD, em coletiva de imprensa ao lado do líder da Liga, o ministro 
do Interior e vice-primeiro-ministro italiano, Matteo Salvini, em 
Milão.

Meuthen, que também é o principal candidato da AfD para 
as eleições europeias de maio deste ano, afirmou que o encon-
tro em Milão foi um “sinal de partida para algo novo”. Ele viajou 
à Itália a convite de Salvini, que também lançou sua campanha 
para o Parlamento Europeu.

Meuthen enfatizou que, no futuro, os nacionalistas de di-
reita não estariam mais fragmentados, mas unidos. O desejo do 
grupo é promover a concessão de mais poderes aos Estados-
-membros e reduzir a influência de Bruxelas.

Líderes dos direitistas Partido Popular Dinamarquês e Finns, 
da Finlândia, também participaram do encontro organizado por 
Salvini. A Rassemblement National (Agrupamento ou Comício 
Nacional, a antiga Frente Nacional), de Marine Le Pen, e o Par-
tido da Liberdade da Áustria também devem se juntar à EAPN, 
embora não tenham participado da reunião desta segunda-feira.

Meuthen defendeu uma “proteção poderosa” das frontei-
ras externas da UE e a supressão da “migração ilegal”.

Na Itália, o discurso de Salvini contra a imigração ilegal e 
o lema de “primeiro os italianos” seduziu eleitores. Agora, ele 
quer conquistar com a suas ideias também as instituições eu-
ropeias.

Atualmente, há três grupos de extrema direita e eurocéticos 
no Parlamento Europeu: o Europa da Liberdade e da Democra-
cia Direta, da AfD; os Conservadores e Reformadores Europeus, 
que incluem o Partido Lei e Justiça (PiS), da Polônia; e o Europa 
das Nações e da Liberdade, da Liga e de Le Pen.

(Fonte:https://www.dw.com/pt-br/populistas-anunciam-a-
lian%C3%A7a-europeia-de-extrema-direita/a-48253448)

Ministério da Economia reduziu 2,9 mil cargos em comissão
A fusão de quatro antigos ministérios – Fazenda; Planeja-

mento; Indústria, Comércio Exterior e Serviços; e parte da es-
trutura do Trabalho – gerou a redução de 2,9 mil cargos. O novo 
quadro dos cargos em comissão e das funções de confiança en-
trou em vigor hoje (30/01/19).

A economia em dinheiro não foi informada. Os funcionários 
serão dispensados amanhã (31/01/19). De acordo com a pasta, 
foi necessário um período de transição em janeiro para não de-
mitir todos os comissionados de uma vez e afetar a continuidade 
do ministério.

Nos últimos 28 dias, o Ministério da Economia adotou me-
didas para alocar os servidores dentro da nova estrutura, publi-
car os atos de nomeação e definir a correspondência entre as 
funções dos órgãos extintos e do novo ministério.

A adequação dos espaços físicos está em andamento e le-
vará vários meses. Segundo o Ministério da Economia, os servi-
dores deverão permanecer no local onde desempenham suas 
funções. Pela nova estrutura, a pasta funciona em cinco prédios 
da Esplanada dos Ministérios.

Segundo o Ministério da Economia, a fusão permitiu a redu-
ção de 243 cargos de Direção e Assessoramento Superior (DAS), 
389 funções comissionadas do Poder Executivo (FCPE) e mais 
2.355 funções gratificadas, totalizando 2.987 cargos extintos.

Agora, o Ministério da Economia tem 3.612 cargos comis-
sionados distribuídos da seguinte forma: 1.569 cargos de DAS e 
2.043 Funções Comissionadas do Poder Executivo (FCPE). Essas 
últimas só podem ser ocupadas por servidores concursados.

Ao todo, sete Secretarias Especiais compõem o primeiro 
escalão do ministério: Fazenda; Receita Federal; Previdência e 
Trabalho; Comércio Exterior e Assuntos Internacionais; Deses-
tatização e Desinvestimento; Produtividade, Emprego e Compe-
titividade; e Desburocratização, Gestão e Governo Digital, além 
da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

Cada uma das Secretarias Especiais tem pelo menos duas 
secretarias, como a Secretaria de Previdência e a Secretaria de 
Trabalho, que integram da Secretaria Especial de Previdência e 
Trabalho. Responsável por herdar as atividades do antigo Minis-
tério da Fazenda e parte das atividades dos antigos Ministérios 
do Planejamento e do Trabalho, a Secretaria Especial de Fazenda 
tornou-se a divisão com mais órgãos, com quatro secretarias, 
cinco subsecretarias e dois departamentos.

Entre as atribuições do Ministério da Economia, estão a ad-
ministração financeira e a contabilidade pública, a desburocrati-
zação, a gestão e o governo digital, a fiscalização e o controle do 
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comércio exterior, a previdência e as negociações econômicas e 
financeiras com governos, organismos multilaterais e agências 
governamentais.

(Fonte: http://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noti-
cia/2019-01/ministerio-da-economia-reduziu-29-mil-cargos-
-em-comissao)

Posse de Jair Messias Bolsonaro
Jair Messias Bolsonaro (PSL), 63, tomou posse como o 38º 

presidente do Brasil às 15h15 desta terça-feira (1º/01/19), em 
cerimônia no Congresso Nacional, para o mandato entre 2019 e 
2022. Emocionado, ele acompanhou a execução do Hino Nacio-
nal antes de fazer o juramento constitucional e assinar o termo 
de posse. Em seguida, fez seu primeiro discurso no novo cargo. 
Às 16h35, teve início o cerimonial rumo ao Palácio do Planalto. 
Após descer a rampa do Congresso ao lado dos presidentes do 
Senado, Eunicio Oliveira (MDB-CE), e da Câmara, Rodrigo Maia 
(DEM-RJ), Bolsonaro ouviu novamente o Hino e passou as tropas 
em revista. Às 17h01, após subir a rampa do Planalto acompa-
nhado da primeira-dama, Michelle, do vice, Hamilton Mourão 
e da mulher dele, Paula, Bolsonaro recebeu a faixa presidencial 
das mãos do agora ex-presidente Michel Temer (MDB).

(Fonte: https://www.bol.uol.com.br/noticias/2019/01/01/
bolsonaro-posse-presidente.htm)

Nova cirurgia
O presidente Jair Bolsonaro (PSL) passou por uma cirurgia 

no dia 28/01/19 para retirada de uma bolsa de colostomia, que 
ele usava desde que foi esfaqueado em um ato de campanha, 
em setembro de 2018.

O procedimento foi realizado no Hospital Israelita Albert 
Einstein, na zona sul de São Paulo, durou cerca de sete horas 
(das 8h30 às 15h30) e, de acordo com a assessoria do Palácio do 
Planalto, teve “êxito”.

(Fonte: bol.com.br/noticias)

MP de Bolsonaro reorganiza ministério e dá superestrutu-
ra a Moro e Guedes

Nas primeiras horas de seu governo, o presidente Jair Bolso-
naro (PSL) publicou três atos nesta terça-feira (01/01/19): uma 
medida provisória que determina a estrutura do novo governo e 
um decreto que estabelece o novo valor do salário mínimo (R$ 
998) e a nomeação de 21 dos 22 ministros do novo governo.A 
medida provisória publicada em edição extraordinária do Diário 
Oficial “estabelece a organização básica dos órgãos da Presidên-
cia da República e dos Ministérios”, oficializando fusões, extin-
ções e transferências de órgãos e a criação da superestrutura 
das pastas comandadas por Sergio Moro (Justiça e Segurança 
Pública) e Paulo Guedes (Economia).

De acordo com a medida, os seguintes órgãos integram a 
Presidência da República: Casa Civil, secretaria de Governo, se-
cretaria-geral, o gabinete pessoal do presidente, o gabinete de 
Segurança Institucional e a Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados Pessoais. Também integram a Presidência da República, 
mas como órgãos de assessoramento, o Conselho de Governo, o 
Conselho Nacional de Política Energética, o Conselho do Progra-
ma de Parcerias de Investimentos da Presidência da República, 
o Advogado-Geral da União e a assessoria especial do presiden-
te. A Presidência também conta com dois órgãos de consulta: o 
Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional. 

Os ministérios são 16: Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to; Cidadania; Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; 
Defesa; Desenvolvimento Regional; Economia; Educação; Infra-
estrutura; Justiça e Segurança Pública; Meio Ambiente; Minas e 
Energia; Mulher, Família e Direitos Humanos; Relações Exteriores; 
Saúde; Turismo; e a Controladoria-Geral da União. De acordo com 
a nova organização, também possuem o status de ministros de 
Estado o chefe da Casa Civil da Presidência da República; o chefe 
da Secretaria de Governo da Presidência da República; o chefe da 
Secretaria-Geral da Presidência da República; o chefe do Gabinete 
de Segurança Institucional da Presidência da República; o advoga-
do-geral da União; e o presidente do Banco Central.

(Fonte:https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noti-
cias/2019/01/01/bolsonaro-moro-guedes-ministerio-governo-
-medida-provisoria-primeiro-ato.htm)

Flávio Bolsonaro: entenda as suspeitas e o que o senador 
eleito diz sobre elas 

Filho mais velho do presidente Jair Bolsonaro, o senador 
eleito Flávio Bolsonaro (PSL-RJ) se tornou o centro das atenções 
da família depois que veio à tona, em dezembro de 2018, um 
relatório do Coaf (Conselho de Controle de Atividades Finan-
ceiras), órgão do Ministério da Fazenda, sobre movimentação 
financeiras atípicas feitas por seu então assessor parlamentar, 
Fabricio Queiroz.

Além disso, Flávio também é investigado por ter ocupado 
um cargo comissionado na Câmara dos Deputados enquanto fa-
zia estágio e faculdade no Rio.

Já no dia 22 de janeiro, uma nova operação do MP contra 
13 suspeitos de envolvimento com milícias trouxe novamente 
o nome o nome do primogênito de Jair Bolsonaro aos holofo-
tes: Flávio Bolsonaro empregou em seu gabinete parentes do 
ex-capitão da PM Adriano Magalhães da Nóbrega, acusado de 
comandar milícias no Rio de Janeiro.

 (Fonte:https://www.bol.uol.com.br/noticias/2019/01/25/
flavio-bolsonaro-entenda-quais-sao-as-suspeitas-e-o-que-o-se-
nador-eleito-diz-sobre-elas.htm)

ECONOMIA

Mercado vê ritmo ainda fraco de crescimento no 3º tri-
mestre, mas projeta PIB melhor em 2020

A economia brasileira manteve a trajetória de recuperação 
no 3º trimestre, mas em ritmo ainda fraco, com o crescimento 
do Produto Interno Bruto (PIB) sendo sustentado por um maior 
consumo das famílias, em meio a um cenário de juros mais bai-
xos, inflação controlada e expansão do volume das operações 
de crédito. 

Levantamento do G1 aponta para uma expectativa de alta 
entre 0,3% e 0,66% do Produto Interno Bruto (PIB) no 3º trimes-
tre, frente aos 3 meses anteriores. Das 14 consultorias e institui-
ções financeiras consultadas, 9 esperam uma alta entre 0,4% e 
0,5%. Os dados oficiais serão divulgados pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) nesta terça-feira (3/12/19).

Para o resultado de 2019, 7 das 14 ainda estimam um avan-
ço abaixo 1%, e outras 7 preveem uma alta de 1% ou 1,1%. Por-
tanto, provavelmente abaixo do desempenho registrado nos 2 
anos anteriores. Já para 2012, 12 delas projetam um crescimen-
to de, no mínimo, 2%.
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Por conta das possíveis revisões dos resultados anterio-
res, ainda há dúvidas se o resultado do PIB do 3º trimestre será 
maior ou menor que o do 2º trimestre.

A avaliação geral é que, independentemente do percentu-
al de crescimento no período de julho a setembro, a economia 
brasileira chega na reta final do ano com perspectivas melhores 
que as que se tinha nos primeiros meses do ano, quando parte 
do mercado chegou a temer inclusive o risco de uma recessão 
técnica, caracterizada por duas retrações trimestrais seguidas.

( F o n t e : h t t p s : / / g 1 . g l o b o . c o m / e c o n o m i a / n o t i -
cia/2019/12/02/mercado-ve-ritmo-ainda-fraco-de-crescimen-
to-no-3o-trimestre-mas-projeta-pib-melhor-em-2020.ghtml)

Brasil fica isolado no Brics por posições sobre Venezuela 
e comércio

A situação na Venezuela e a reforma da Organização Mun-
dial do Comércio estão aprofundando o racha dentro dos Brics 
e ameaçam a reunião do grupo que se realizará em Brasília, nos 
dias 13 e 14 de novembro.

O placar entre os Brics é de 4 a 1 no tema Venezuela: China, 
Rússia, África do Sul e Índia têm posição oposta à do Brasil, que 
se alinhou aos EUA.

Nenhum dos quatro países reconhece como legítimo o go-
verno do autodeclarado presidente interino Juan Guaidó, ao 
contrário do Brasil, e todos se opõem a qualquer tipo de inter-
venção externa.

(Fonte:https://www.diariodocentrodomundo.com.br/es-
sencial/brasil-fica-isolado-no-brics-por-posicoes-sobre-vene-
zuela-e-comercio/)

Número de empresas abertas no país cresce 30,8% em ou-
tubro

O número de empresas abertas em outubro deste ano au-
mentou 30,8%, ante o mesmo período de 2018, com o surgi-
mento de 307.443 novos empreendimentos, quase 10 mil por 
dia, segundo levantamento da Serasa Experian. O acumulado 
de janeiro a outubro foi de 2,6 milhões, 23,1% a mais do que a 
soma de janeiro a dezembro de 2018, quando o volume foi de 
2,5 milhões.

Segundo os dados, as empresas do setor de serviços apre-
sentaram variação de 26,6%, seguidas por indústrias (18,2%) e 
comércio (13,1%). Até outubro, os microempreendedores indi-
viduais representavam 81,5% do total, enquanto 7,2% eram so-
ciedades limitadas e 5,4%, empresas individuais.

(Fonte:http://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noti-
cia/2019-12/numero-de-empresas-abertas-no-pais-cresce-
-308-em-outubro)

Renault-Nissan-Mitsubishi: conheça a aliança criada pelo 
brasileiro Carlos Ghosn

A repercussão mundial da prisão do brasileiro Carlos Ghosn 
está muito ligada ao fato de ele ser o homem de frente não só 
da Nissan, onde é membro do conselho, mas de 3 grandes mon-
tadoras, comandando a chamada Aliança Renault-Nissan-Mitsu-
bishi.

Juntas, elas venderam 10,6 milhões de carros no mundo 
em 2017, reivindicando o posto de número 1 sobre o grupo 
Volkswagen.

Ghosn foi preso sob suspeita de sonegação e fraude fiscal. O 
executivo não declarou mais de 5 bilhões de ienes (o equivalen-
te a R$ 167,4 milhões) de seu pagamento como presidente na 
Nissan. As fraudes fiscais ocorreram entre 2010 e 2015.

A Nissan não é dona da Renault, nem vice-versa. Porém, são 
mais do que parceiras: as duas montadoras têm parte das ações 
uma da outra, mas nunca houve uma fusão. (...)

Na prática, elas dividem conhecimentos em engenharia, 
pesquisa e desenvolvimento, partes da produção e têm investi-
mentos comuns. Isso resulta em menos gastos para ambas, uma 
bandeira de Ghosn, que chegou a ser apelidado de “cost-killer” 
(“cortador de custos”) na Nissan.

(Fonte:https://g1.globo.com/carros/noticia/2018/11/21/
renault-nissan-mitsubishi-conheca-a-alianca-criada-pelo-brasi-
leiro-carlos-ghosn.ghtml)

Brasil sobe no ranking de competitividade do Fórum Eco-
nômico Mundial

O Brasil subiu um degrau no ranking do Fórum Econômico 
Mundial que avalia a competitividade de 141 países. Avançamos 
da 72ª posição (2018) para a 71ª colocação na lista de 2019. O 
Global Competitiveness Index (GCI)foi divulgado, nesta quarta-
-feira (9/10/19), pelo Fórum Econômico Mundial. Singapura foi 
apontado como o país mais competitivo do mundo, à frente dos 
Estados Unidos e de Hong Kong. Os últimos lugares ficaram com 
República Democrática do Congo, Yemen e Chade.

Os melhores resultados do Brasil foram nos pilares de in-
fraestrutura, dinamismo de negócios e mercado de trabalho.Em 
infraestrutura, o país passou para o 78º lugar, avançando três 
pontos em relação a 2018; em dinamismo de negócios, subimos 
da 108ª posição para a 67ª, principalmente, por causa da redu-
ção do tempo para abrir um negócio. Outra melhora foi registra-
da no pilar mercado de trabalho: estávamos em 114º lugar em 
2018 e passamos para a 105ª posição em 2019. 

Em capacidade de inovação, permanecemos na 40ª posi-
ção, mesmo desempenho do ano passado. E em qualificação, 
caímos do 94º para o 96º lugar. Já em mercado de produtos, 
passamos da 117ª para 124ª colocação. Segundo a Secretaria 
Especial de Produtividade e Competitividade do Ministério da 
Economia (Sepec), os números refletem principalmente dados 
até 2018, e são fruto das políticas praticadas por governos an-
teriores, que produziram diversos entraves no ambiente de ne-
gócios do País. A Sepec reconhece todos os desafios diagnosti-
cados nesse ranking, mas traz uma visão de futuro e um plano 
de trabalho que vão transformar a produtividade e a competiti-
vidade do Brasil. 

(Fonte:http://www.economia.gov.br/noticias/2019/10/
brasil-sobe-no-ranking-de-competitividade-do-forum-economi-
co-mundial)

Guerra comercial entre EUA e China se agrava
Pequim, 24 Ago 2019 (AFP) - O presidente dos Estados 

Unidos, Donald Trump, reagiu nesta sexta-feira às novas tarifas 
anunciadas por Pequim contra produtos americanos elevando a 
taxação sobre bens chineses, ampliando a guerra comercial que 
ameaça a economia global. Trump criticou a “relação comercial 
injusta” e disse que “a China não deveria ter colocado novas ta-
rifas sobre 75 bilhões de dólares de produtos americanos” por 
motivação política. O presidente decidiu elevar a tarifa de 25% 
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sobre 250 bilhões em produtos chineses para 30%, a partir de 1º 
de outubro. E as tarifas sobre 300 bilhões de dólares em produ-
tos que devem entrar em vigor em 1º de setembro e que eram 
de 10%, agora serão fixadas em 15%.

( F o n t e : h t t p s : / /e c o n o m i a . u o l . c o m . b r / n o t i c i a s /
afp/2019/08/24/guerra-comercial-entre-eua-e-china-se-agrava.
htm)

Natura anuncia compra da Avon
A fabricante de cosméticos Natura anunciou nesta quarta-

-feira (22) a aquisição da Avon, em uma operação de troca de 
ações. Segundo a companhia, a operação cria o quarto maior 
grupo exclusivo de beleza do mundo.

A partir da transação, será criada uma nova holding bra-
sileira, Natura Holding. Os atuais acionistas da Natura ficarão 
com 76% da nova companhia, enquanto os atuais detentores da 
Avon terão os demais cerca de 24%.

No negócio, o valor da Avon é estimado em US$ 3,7 bilhões, 
e o da nova companhia combinada em US$ 11 bilhões. Os papéis 
da Natura Holding serão listados na B3, a bolsa brasileira, e terão 
certificados de ações (ADRs) negociados na bolsa de valores de 
Nova York (NYSE). Os acionistas da Avon terão opção de receber 
ADRs negociados na NYSE ou ações listadas na B3.

Em comunicado, a Natura informa que a transação perma-
nece “sujeita às condições finais habituais, incluindo a apro-
vação tanto pelos acionistas da Natura quanto da Avon, assim 
como das autoridades antitruste do Brasil e outras jurisdições”. 
A conclusão da operação é esperada para o início de 2020.

(Fonte: https://g1.globo.com/economia/noti-
cia/2019/05/22/natura-anuncia-compra-da-avon.ghtml)

Desemprego cresce em 14 das 27 unidades da federação 
no 1º trimestre, diz IBGE

O desemprego cresceu em 14 das 27 unidades da federa-
ção no 1º trimestre, na comparação com o trimestre anterior, 
segundo dados divulgados nesta quinta-feira (16) pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Nos demais estados, 
houve estabilidade.

A taxa de desemprego média no país nos 3 primeiros meses 
do ano subiu para 12,7%, conforme já divulgado anteriormente 
pelo órgão.

Segundo o IBGE, as maiores taxas de desemprego foram ob-
servadas no Amapá (20,2%), Bahia (18,3%) e Acre (18,0%), e a 
menores, em Santa Catarina (7,2%), Rio Grande do Sul (8,0%) e 
Paraná e Rondônia (ambos com 8,9%). Em São Paulo e no Rio de 
Janeiro, as taxas ficaram em 13,5% e 15,3%, respectivamente.

( F o n t e : h t t p s : / / g 1 . g l o b o . c o m / e c o n o m i a / n o t i -
cia/2019/05/16/desemprego-cresce-em-14-das-27-unidades-
-da-federacao-no-1o-trimestre-diz-ibge.ghtml)

Governo informa que neste ano não haverá horário de ve-
rão

O porta-voz da Presidência da República, Otávio Rêgo Bar-
ros, informou nesta sexta-feira (5/4/19) que não haverá horário 
de verão neste ano.

Inicialmente, Rêgo Barros disse que o governo havia decidi-
do acabar com o horário de verão. De acordo com o porta-voz, o 
Ministério de Minas e Energia fez uma pesquisa segundo a qual 
53% dos entrevistados pediram o fim do horário de verão.

Pouco depois de Otávio Rêgo Barros informar a decisão do 
governo, Bolsonaro publicou uma mensagem sobre o assunto 
em uma rede social:

“Após estudos técnicos que apontam para a eliminação dos 
benefícios por conta de fatores como iluminação mais eficiente, 
evolução das posses, aumento do consumo de energia e mudan-
ça de hábitos da população, decidimos que não haverá Horário 
de Verão na temporada 2019/2020.”

De acordo com o Ministério de Minas e Energia, o Brasil 
economizou pelo menos R$ 1,4 bilhão desde 2010 por adotar o 
horário de verão. Segundo os números já divulgados, entre 2010 
e 2014, o aproveitamento da luz do sol resultou em economia 
de R$ 835 milhões para os consumidores.

( F o n t e : h t t p s : / / g 1 . g l o b o . c o m / e c o n o m i a / n o t i -
cia/2019/04/05/governo-anuncia-fim-do-horario-de-verao.ght-
ml)

SOCIEDADE

Anvisa decide banir gordura trans até 2023
A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) aprovou 

hoje (17/12/19), por votação unânime, um novo conjunto de 
regras que visa banir o uso e o consumo de gorduras trans até 
2023.

A nova norma será dividida em 3 etapas. A primeira será a 
limitação da gordura na produção industrial de óleos refinados. 
O índice de gordura trans nessa categoria de produtos será de, 
no máximo, 2%. Essa etapa tem um prazo de 18 meses de adap-
tação, e deverá ser totalmente aplicada até 1º de julho de 2021.

A data também marca o início da segunda etapa, mais rigo-
rosa, que limita a 2% a presença de gorduras trans em todos os 
gêneros alimentícios. De acordo com nota publicada pela Anvi-
sa, a medida deverá “ampliar a proteção à saúde, alcançando 
todos os produtos destinados à venda direta aos consumidores”.

A restrição da segunda fase será aplicada até 1º de janeiro 
de 2023 - período que marca o início da terceira fase e o ba-
nimento total do ingrediente para fins de consumo. A gordura 
trans ainda poderá ser usada para fins industriais, mas não como 
ingrediente final em receitas para o consumidor.

Ácidos graxos trans
Presente principalmente em produtos industrializados, a 

gordura trans - ou ácido graxo trans, na nomenclatura técnica - é 
usada para para eliminar odores desagradáveis e indesejáveis 
nos produtos finais. A gordura trans está associada ao aumento 
do colesterol ruim (LDL) e degradação do colesterol bom (HDL).

Segundo informa a Anvisa, há provas concretas de que o 
consumo de gordura trans acima de 1% do valor energético total 
dos alimentos aumenta o risco de doenças cardiovasculares. A 
agência informou ainda que, em 2010, a média de consumo de 
gorduras trans pelos brasileiros em alimentos industrializados 
girava em torno de 1,8% - valor considerado perigoso. Segundo 
a Organização Mundial de Saúde (OMS), a gordura trans foi res-
ponsável por 11,5% das mortes por doenças coronárias no Brasil 
naquele ano, o equivalente a 18.576 óbitos em decorrência do 
consumo excessivo do óleo.

(Fonte: http://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noti-
cia/2019-12/anvisa-decide-banir-gordura-trans-ate-2023)
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1. CONCEITO. CLASSIFICAÇÃO. 

O Direito Constitucional é ramo complexo e essencial ao 
jurista no exercício de suas funções, afinal, a partir dele que se 
delineia toda a estrutura do ordenamento jurídico nacional. 

Embora, para o operador do Direito brasileiro, a Constitui-
ção Federal de 1988 seja o aspecto fundamental do estudo do 
Direito Constitucional, impossível compreendê-la sem antes si-
tuar a referida Carta Magna na teoria do constitucionalismo. 

A origem do direito constitucional está num movimento de-
nominado constitucionalismo.

Constitucionalismo é o movimento político-social pelo qual 
se delineia a noção de que o Poder Estatal deve ser limitado, que 
evoluiu para um movimento jurídico defensor da imposição de 
normas escritas de caráter hierárquico superior que deveriam 
regular esta limitação de poder. 

A ideologia de que o Poder Estatal não pode ser arbitrário 
fundamenta a noção de norma no ápice do ordenamento jurídi-
co, regulamentando a atuação do Estado em todas suas esferas. 
Sendo assim, inaceitável a ideia de que um homem, o governan-
te, pode ser maior que o Estado.

O objeto do direito constitucional é a Constituição, notada-
mente, a estruturação do Estado, o estabelecimento dos limites 
de sua atuação, como os direitos fundamentais, e a previsão de 
normas relacionadas à ideologia da ordem econômica e social. 
Este objeto se relaciona ao conceito material de Constituição. 
No entanto, há uma tendência pela ampliação do objeto de 
estudo do Direito Constitucional, notadamente em países que 
adotam uma Constituição analítica como o Brasil.

Conceito de Constituição
É delicado definir o que é uma Constituição, pois de forma 

pacífica a doutrina compreende que este conceito pode ser vis-
to sob diversas perspectivas. Sendo assim, Constituição é muito 
mais do que um documento escrito que fica no ápice do orde-
namento jurídico nacional estabelecendo normas de limitação e 
organização do Estado, mas tem um significado intrínseco socio-
lógico, político, cultural e econômico.

Constituição no sentido sociológico
O sentido sociológico de Constituição foi definido por Ferdi-

nand Lassale, segundo o qual toda Constituição que é elaborada 
tem como perspectiva os fatores reais de poder na sociedade. 
Neste sentido, aponta Lassale1: “Colhem-se estes fatores reais 
de poder, registram-se em uma folha de papel, [...] e, a partir 
desse momento, incorporados a um papel, já não são simples 
fatores reais do poder, mas que se erigiram em direito, em ins-
tituições jurídicas, e quem atentar contra eles atentará contra 
a lei e será castigado”. Logo, a Constituição, antes de ser nor-
ma positivada, tem seu conteúdo delimitado por aqueles que 
possuem uma parcela real de poder na sociedade. Claro que o 
texto constitucional não explicitamente trará estes fatores reais 
de poder, mas eles podem ser depreendidos ao se observar fa-
vorecimentos implícitos no texto constitucional.

1 LASSALLE, Ferdinand. A Essência da Constituição. 6. ed. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2001.

Constituição no sentido político
Carl Schmitt2 propõe que o conceito de Constituição não 

está na Constituição em si, mas nas decisões políticas tomadas 
antes de sua elaboração. Sendo assim, o conceito de Constitui-
ção será estruturado por fatores como o regime de governo e 
a forma de Estado vigentes no momento de elaboração da lei 
maior. A Constituição é o produto de uma decisão política e va-
riará conforme o modelo político à época de sua elaboração.

Constituição no sentido material
Pelo conceito material de Constituição, o que define se uma 

norma será ou não constitucional é o seu conteúdo e não a sua 
mera presença no texto da Carta Magna. Em outras palavras, 
determinadas normas, por sua natureza, possuem caráter cons-
titucional. Afinal, classicamente a Constituição serve para limi-
tar e definir questões estruturais relativas ao Estado e aos seus 
governantes.

Pelo conceito material de Constituição, não importa a ma-
neira como a norma foi inserida no ordenamento jurídico, mas 
sim o seu conteúdo. Por exemplo, a lei da ficha limpa – Lei Com-
plementar nº 135/2010 – foi inserida no ordenamento na forma 
de lei complementar, não de emenda constitucional, mas tem 
por finalidade regular questões de inelegibilidade, decorrendo 
do §9º do artigo 14 da Constituição Federal. A inelegibilidade 
de uma pessoa influencia no fator sufrágio universal, que é um 
direito político, logo, um direito fundamental. A Lei da Ficha 
Limpa, embora prevista como lei complementar, na verdade re-
gula o que na Constituição seria chamado de elemento limitati-
vo. Para o conceito material de Constituição, trata-se de norma 
constitucional.

Pelo conceito material de Constituição, não importa a ma-
neira como a norma foi inserida no ordenamento jurídico, mas 
sim o seu conteúdo. Por exemplo, a lei da ficha limpa – Lei Com-
plementar nº 135/2010 – foi inserida no ordenamento na forma 
de lei complementar, não de emenda constitucional, mas tem 
por finalidade regular questões de inelegibilidade, decorrendo 
do §9º do artigo 14 da Constituição Federal. A inelegibilidade 
de uma pessoa influencia no fator sufrágio universal, que é um 
direito político, logo, um direito fundamental. A Lei da Ficha 
Limpa, embora prevista como lei complementar, na verdade re-
gula o que na Constituição seria chamado de elemento limitati-
vo. Para o conceito material de Constituição, trata-se de norma 
constitucional.

Constituição no sentido formal
Como visto, o conceito de Constituição material pode 

abranger normas que estejam fora do texto constitucional de-
vido ao conteúdo delas. Por outro lado, Constituição no sentido 
formal é definida exclusivamente pelo modo como a norma é 
inserida no ordenamento jurídico, isto é, tudo o que constar na 
Constituição Federal em sua redação originária ou for inserido 
posteriormente por emenda constitucional é norma constitucio-
nal, independentemente do conteúdo.

Neste sentido, é possível que uma norma sem caráter ma-
terialmente constitucional, seja formalmente constitucional, 
apenas por estar inserida no texto da Constituição Federal. Por 
exemplo, o artigo 242, §2º da CF prevê que “o Colégio Pedro II, 

2 SCHMITT, Carl. Teoría de La Constitución. Presentación de 
Francisco Ayala. 1. ed. Madrid: Alianza Universidad Textos, 2003.
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localizado na cidade do Rio de Janeiro, será mantido na órbita 
federal”. Ora, evidente que uma norma que trata de um colégio 
não se insere nem em elementos organizacionais, nem limitati-
vos e nem socioideológicos. Trata-se de norma constitucional no 
sentido formal, mas não no sentido material.

Considerados os exemplos da Lei da Ficha Limpa e do Co-
légio Pedro II, pode-se afirmar que na Constituição Federal de 
1988 e no sistema jurídico brasileiro como um todo não há per-
feita correspondência entre regras materialmente constitucio-
nais e formalmente constitucionais.

Constituição no sentido jurídico
Hans Kelsen representa o sentido conceitual jurídico de 

Constituição alocando-a no mundo do dever ser. 
Ao tratar do dever ser, Kelsen3 argumentou que somente 

existe quando uma conduta é considerada objetivamente obri-
gatória e, caso este agir do dever ser se torne subjetivamente 
obrigatório, surge o costume, que pode gerar a produção de 
normas morais ou jurídicas; contudo, somente é possível impor 
objetivamente uma conduta por meio do Direito, isto é, a lei que 
estabelece o dever ser.

Sobre a validade objetiva desta norma de dever ser, Kelsen4 
entendeu que é preciso uma correspondência mínima entre 
a conduta humana e a norma jurídica imposta, logo, para ser 
vigente é preciso ser eficaz numa certa medida, considerando 
eficaz a norma que é aceita pelos indivíduos de tal forma que 
seja pouco violada. Trata-se de noção relacionada à de norma 
fundamental hipotética, presente no plano lógico-jurídico, fun-
damento lógico-transcendental da validade da Constituição ju-
rídico-positiva.

No entanto, o que realmente confere validade é o posicio-
namento desta norma de dever ser na ordem jurídica e a qua-
lidade desta de, por sua posição hierarquicamente superior, es-
truturar todo o sistema jurídico, no qual não se aceitam lacunas. 

Kelsen5 definiu o Direito como ordem, ou seja, como um 
sistema de normas com o mesmo fundamento de validade – a 
existência de uma norma fundamental. Não importa qual seja 
o conteúdo desta norma fundamental, ainda assim ela confe-
rirá validade à norma inferior com ela compatível.Esta norma 
fundamental que confere fundamento de validade a uma ordem 
jurídica é a Constituição.

Pelo conceito jurídico de Constituição, denota-se a presen-
ça de um escalonamento de normas no ordenamento jurídico, 
sendo que a Constituição fica no ápice desta pirâmide.

Elementos da Constituição
Outra noção relevante é a dos elementos da Constituição. 

Basicamente, qualquer norma que se enquadre em um dos se-
guintes elementos é constitucional:

Elementos Orgânicos 
Referem-se ao cerne organizacional do Estado, notadamen-

te no que tange a:
a) Forma de governo – Como se dá a relação de poder entre 

governantes e governados. Se há eletividade e temporariedade 
de mandato, tem-se a forma da República, se há vitaliciedade e 
hereditariedade, tem-se Monarquia.

3 KELSEN, Hans. Teoria pura do Direito. 6. ed. Tradução João 
Baptista Machado. São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 08-10.

4 Ibid., p. 12.
5 Ibid., p. 33.

b) Forma de Estado – delimita se o poder será exercido de 
forma centralizada numa unidade (União), o chamado Estado 
Unitário, ou descentralizada entre demais entes federativos 
(União e Estados, classicamente), no denominado Estado Fede-
ral. O Brasil adota a forma Federal de Estado.

c) Sistema de governo – delimita como se dá a relação entre 
Poder Executivo e Poder Legislativo no exercício das funções do 
Estado, como maior ou menor independência e colaboração en-
tre eles. Pode ser Parlamentarismo ou Presidencialismo, sendo 
que o Brasil adota o Presidencialismo.

d) Regime político – delimita como se dá a aquisição de po-
der, como o governante se ascende ao Poder. Se houver legiti-
mação popular, há Democracia, se houver imposição em detri-
mento do povo, há Autocracia.

Elementos Limitativos
A função primordial da Constituição não é apenas definir e 

estruturar o Estado e o governo, mas também estabelecer limi-
tes à atuação do Estado. Neste sentido, não poderá fazer tudo o 
que bem entender, se sujeitando a determinados limites.

As normas de direitos fundamentais – categoria que abran-
ge direitos individuais, direitos políticos, direitos sociais e direi-
tos coletivos – formam o principal fator limitador do Poder do 
Estado, afinal, estabelecem até onde e em que medida o Estado 
poderá interferir na vida do indivíduo. 

Elementos Socioideológicos
Os elementos socioideológicos de uma Constituição são 

aqueles que trazem a principiologia da ordem econômica e social. 

Ciclos constitucionais: o movimento do constitucionalismo

Constitucionalismo é o movimento político-social pelo qual 
se delineia a noção de que o Poder Estatal deve ser limitado, que 
evoluiu para um movimento jurídico defensor da imposição de 
normas escritas de caráter hierárquico superior que deveriam 
regular esta limitação de poder. 

A ideologia de que o Poder Estatal não pode ser arbitrário 
fundamenta a noção de norma no ápice do ordenamento jurídi-
co, regulamentando a atuação do Estado em todas suas esferas. 
Sendo assim, inaceitável a ideia de que um homem, o governan-
te, pode ser maior que o Estado.

Lei natural como primeiro limitador do arbítrio estatal
A ideia de limitação do arbítrio estatal, em termos teóricos, 

começa a ser delineada muito antes do combate ao absolutis-
mo renascentista em si. Neste sentido, remonta-se à literatura 
grega. Na obra do filósofo Sófocles6 intitulada Antígona, a perso-
nagem se vê em conflito entre seguir o que é justo pela lei dos 
homens em detrimento do que é justo por natureza quando o 
rei Creonte impõe que o corpo de seu irmão não seja enterrado 
porque havia lutado contra o país. Neste sentido, a personagem 
Antígona defende, ao ser questionada sobre o descumprimento 
da ordem do rei: “sim, pois não foi decisão de Zeus; e a Justiça, a 
deusa que habita com as divindades subterrâneas, jamais esta-
beleceu tal decreto entre os humanos; tampouco acredito que 
tua proclamação tenha legitimidade para conferir a um mortal 

6 SÓFOCLES. Édipo rei / Antígona. Tradução Jean Melville. 
São Paulo: Martin Claret, 2003, p. 96.
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o poder de infringir as leis divinas, nunca escritas, porém irrevo-
gáveis; não existem a partir de ontem, ou de hoje; são eternas, 
sim! E ninguém pode dizer desde quando vigoram! Decretos 
como o que proclamaste, eu, que não temo o poder de homem 
algum, posso violar sem merecer a punição dos deuses! [...]”.

Em termos de discussão filosófica, muito se falou a respeito 
do Direito Natural, limitador do arbítrio estatal, antes da ascen-
são do absolutismo. Desde a filosofia grega clássica, passando 
pela construção da civilização romana com o pensamento de 
Cícero, culminando no pensamento da Idade Média fundado no 
cristianismo, notadamente pelo pensamento de Santo Agosti-
nho e Santo Tomás de Aquino. No geral, compreende-se a exis-
tência de normas transcendentais que não precisam ser escritas 
para que devam ser consideradas existentes e, mais do que isso, 
consolida-se a premissa de que norma escrita contrária à lei na-
tural não poderia ser norma válida. 

“A estes princípios, que são dados e não postos por conven-
ção, os homens têm acesso através da razão comum a todos, e 
são estes princípios que permitem qualificar as condutas huma-
nas como boas ou más – uma qualificação que promove uma 
contínua vinculação entre norma e valor e, portanto, entre Di-
reito e Moral”7. Sendo assim, pela concepção de Direito Natural 
se funda o primeiro elemento axiológico do constitucionalismo, 
que é a limitação do arbítrio estatal.

Ascensão do absolutismo
As origens históricas do constitucionalismo remetem-se à 

negação do absolutismo, ao enfrentamento da ideia de que o 
rei, soberano, tudo poderia fazer quanto aos seus súditos.

No processo de ascensão do absolutismo europeu, a mo-
narquia da Inglaterra encontrou obstáculos para se estabelecer 
no início do século XIII, sofrendo um revés. Ao se tratar da for-
mação da monarquia inglesa, em 1215 os barões feudais ingle-
ses, em uma reação às pesadas taxas impostas pelo Rei João 
Sem-Terra, impuseram-lhe a Magna Carta. Referido documento, 
em sua abertura, expõe a noção de concessão do rei aos súdi-
tos, estabelece a existência de uma hierarquia social sem con-
ceder poder absoluto ao soberano, prevê limites à imposição 
de tributos e ao confisco, constitui privilégios à burguesia e traz 
procedimentos de julgamento ao prever conceitos como o de 
devido processo legal, habeas corpus e júri. A Magna Carta de 
1215 instituiu ainda um Grande Conselho que foi o embrião para 
o Parlamento inglês, embora isto não signifique que o poder do 
rei não tenha sido absoluto em certos momentos, como na di-
nastia Tudor. Havia um absolutismo de fato, mas não de Direito. 
Com efeito, em termos documentais, a Magna Carta de 1215 já 
indicava uma ideia contemporânea de constitucionalismo que 
viria a surgir – a de norma escrita com fulcro de limitadora do 
Poder Estatal. 

Em geral, o absolutismo europeu foi marcado profunda-
mente pelo antropocentrismo, colocando o homem no centro 
do universo, ocupando o espaço de Deus. Naturalmente, as pre-
missas da lei natural passaram a ser questionadas, já que geral-
mente se associavam à dimensão do divino. A negação plena da 
existência de direitos inatos ao homem implicava em conferir 
um poder irrestrito ao soberano, o que gerou consequências 

7 LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: um 
diálogo com o pensamento de Hannah Arendt. São Paulo: Cia. 
das Letras, 2009, p. 16.

que desagradavam a burguesia. Não obstante, falava-se em Di-
reito Natural do soberano de fazer o que bem entendesse, por 
sua herança divina do poder.

O príncipe, obra de Maquiavel (1469 D.C. - 1527 D.C.) con-
siderada um marco para o pensamento absolutista, relata com 
precisão este contexto no qual o poder do soberano poderia se 
sobrepor a qualquer direito alegadamente inato ao ser huma-
no desde que sua atitude garantisse a manutenção do poder. 
Maquiavel8 considera “na conduta dos homens, especialmente 
dos príncipes, contra a qual não há recurso, os fins justificam os 
meios. Portanto, se um príncipe pretende conquistar e manter 
o poder, os meios que empregue serão sempre tidos como hon-
rosos, e elogiados por todos, pois o vulgo atenta sempre para as 
aparências e os resultados”.

Os monarcas dos séculos XVI, XVII e XVIII agiam de forma 
autocrática, baseados na teoria política desenvolvida até então 
que negava a exigência do respeito ao Direito Natural no espaço 
público. Somente num momento histórico posterior se permitiu 
algum resgate da aproximação entre a Moral e o Direito, qual 
seja o da Revolução Intelectual dos séculos XVII e XVIII, com o 
movimento do Iluminismo, que conferiu alicerce para as Revolu-
ções Francesa e Industrial – ainda assim a visão antropocentrista 
permaneceu, mas começou a se consolidar a ideia de que não 
era possível que o soberano impusesse tudo incondicionalmen-
te aos seus súditos.

Iluminismo e o pensamento contratualista
O Iluminismo lançou base para os principais eventos que 

ocorreram no início da Idade Contemporânea, quais sejam as 
Revoluções Francesa, Americana e Industrial. Tiveram origem 
nestes movimentos todos os principais fatos do século XIX e do 
início do século XX, por exemplo, a disseminação do liberalismo 
burguês, o declínio das aristocracias fundiárias e o desenvolvi-
mento da consciência de classe entre os trabalhadores9.

Jonh Locke (1632 D.C. - 1704 D.C.) foi um dos pensadores da 
época, transportando o racionalismo para a política, refutando 
o Estado Absolutista, idealizando o direito de rebelião da socie-
dade civil e afirmando que o contrato entre os homens não reti-
raria o seu estado de liberdade. Ao lado dele, pode ser colocado 
Montesquieu (1689 D.C. - 1755 D.C.), que avançou nos estudos 
de Locke e na obra O Espírito das Leis estabeleceu em definitivo 
a clássica divisão de poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário. 
Por fim, merece menção o pensador Rousseau (1712 D.C. - 1778 
D.C.), defendendo que o homem é naturalmente bom e formu-
lando na obra O Contrato Social a teoria da vontade geral, aceita 
pela pequena burguesia e pelas camadas populares face ao seu 
caráter democrático. Enfim, estes três contratualistas trouxe-
ram em suas obras as ideias centrais das Revoluções Francesa 
e Americana. Em comum, defendiam que o Estado era um mal 
necessário, mas que o soberano não possuía poder divino/ab-
soluto, sendo suas ações limitadas pelos direitos dos cidadãos 
submetidos ao regime estatal. No entanto, Rousseau era o pen-
sador que mais se diferenciava dos dois anteriores, que eram 

8 MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro Nassetti. 
São Paulo: Martin Claret, 2007, p. 111.

9 BURNS, Edward McNall. História da civilização ocidental: 
do homem das cavernas às naves espaciais. 43. ed. Atualização 
Robert E. Lerner e Standisch Meacham. São Paulo: Globo, 2005. 
v. 2.
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mais individualistas e trouxeram os principais fundamentos do 
Estado Liberal, porque defendia a entrega do poder a quem re-
almente estivesse legitimado para exercê-lo, pensamento que 
mais se aproxima da atual concepção de democracia.

Com efeito, o texto constitucional tem a aptidão de exterio-
rizar, dogmatizar, este contrato social celebrado entre a socieda-
de e o Estado. Neste sentido, a Declaração Francesa dos Direitos 
do Homem e do Cidadão de 1789 foi o primeiro passo escrito 
para o estabelecimento de uma Constituição Escrita na França, 
datada de 1791; ao passo que a Constituição dos Estados Unidos 
da América foi estabelecida em 1787, estando até hoje vigente 
com poucas emendas, notadamente por se tratar de texto sinté-
tico com apenas 7 artigos.

Rumos do constitucionalismo
A partir dos mencionados eventos históricos, o constitucio-

nalismo alçou novos rumos. Hoje, é visto não apenas como fator 
de limitação do Poder Estatal, mas como verdadeiro vetor social 
que guia à efetivação de direitos e garantias fundamentais e que 
busca a construção de uma sociedade mais justa e fraterna.

Histórico das Constituições Brasileiras

Constituição Política do Império do Brasil de 25 de março 
de 1824

Trata-se do texto constitucional outorgado pelo imperador 
Dom Pedro I após a independência brasileira em 07 de setembro 
de 1822. Inicialmente, o imperador havia chamado os represen-
tantes da província para discutirem o seu texto, mas dissolveu 
a Assembleia e nomeou pessoas que elaboraram a Carta que 
posteriormente ele outorgou.

Uma de suas principais características é a criação de um 
Poder Moderador, exercido pelo imperador, que controlava os 
demais poderes, conforme o artigo 98 da referida Carta: “O 
Poder Moderador é a chave de toda a organização Política, e 
é delegado privativamente ao Imperador, como Chefe Supremo 
da Nação, e seu Primeiro Representante, para que incessante-
mente vele sobre a manutenção da Independência, equilíbrio, 
e harmonia dos mais Poderes Políticos”. Sendo assim, criava um 
Estado imperial, unitário (centralizado no imperador). 

Foi a que por mais tempo vigorou no Brasil – 65 anos. Era 
semirrígida, criando procedimentos diversos de alteração das 
normas constitucionais (única brasileira que teve esta caracte-
rística). Estabelecia o catolicismo como religião oficial (Estado 
confessional). Não permitia que todos votassem, mas apenas os 
que demonstrassem certa renda (sufrágio censitário).

Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 
24 de fevereiro de 1891

Foi promulgada por representantes reunidos em Congresso 
Constituinte, presididos pelo primeiro presidente civil do Brasil 
(Estado presidencialista), Prudente de Moraes, após a queda do 
Império, diante da proclamação da República em 15 de novem-
bro de 1889.

Em termos de modelo político, se inspirou no norte-ameri-
cano, recentemente adotado após a independência das 13 colô-
nias, denominado Estado federalista. Quanto ao modelo filosófi-
co, seguiu o positivismo de Augusto Comte (do qual se extraiu o 
lema “Ordem e Progresso”.

O Estado deixa de ser confessional, não mais tendo a reli-
gião católica como oficial, se tornando um Estado laico. 

Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 
16 de julho de 1934

Promulgada por uma Assembleia Nacional Constituinte 
reunida no Rio de Janeiro, a qual elegeu indiretamente Getúlio 
Vargas como Presidente da República. Decorreu de um delicado 
contexto histórico, após a quebra da Bolsa de Nova Iorque em 
1929, entrando em crise a política do café com leite segundo a 
qual a indicação do Presidente deveria se revezar entre mineiros 
e paulistas. O paulista Washington Luís, em vez de respeitar a 
ordem, indicou outro paulista, Júlio Prestes, levando os mineiros 
a lançarem candidato de oposição, Getúlio Vargas. Com a Revo-
lução de 1930, Washington Luís foi deposto e, após a derrota de 
São Paulo na Revolução Constitucionalista de 1932, entendeu-se 
que seria necessário elaborar uma nova Constituição.

Mantém o Estado presidencialista, republicano, federal e 
laico. A alteração mais sensível quanto à Constituição anterior 
consistiu na instauração do constitucionalismo social, garantin-
do expressamente os direitos fundamentais de segunda dimen-
são ao criar a Justiça do Trabalho, colacionar os direitos sociais e 
assegurar a educação fundamental gratuita, bem como estabe-
lecendo o direito de voto da mulher.

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 10 de novem-
bro de 1937

Sob o argumento de que um golpe comunista estaria se 
infiltrando no país (plano Cohen), Getúlio Vargas ab-rogou a 
Constituição de 1934 e outorgou a Carta de 1937. Sendo assim, 
trata-se de Constituição outorgada, fruto da concepção ideoló-
gica totalitária do integralismo. Esta Constituição foi apelidada 
de polaca, por ser influenciada pela Constituição totalitária da 
Polônia e por sua origem espúria, não genuína. 

O federalismo foi mantido na teoria, mas na prática o que 
se percebia era a intervenção crescente da União nos Estados-
-membros pela nomeação dos interventores federais. Também 
a separação dos poderes se torna uma falácia, mediante a trans-
ferência de ampla competência legislativa ao Presidente e a 
conferência de poder a este para dissolver a Câmara dos Depu-
tados e colocar em recesso o Conselho Federal. Neste sentido, 
na vigência desta Carta a atividade legislativa passou a se dar 
predominantemente pelos decretos-leis (ato legislativo do Pre-
sidente com força de lei federal), restando em recesso o Con-
gresso Nacional.

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setem-
bro de 1946

Em 29 de outubro de 1945 um golpe militar derrubou a di-
tadura de Vargas, depondo o então Presidente, que havia ini-
ciado tentativas de restabelecer a alternância de poder, como a 
autorização de funcionamento dos partidos políticos, mas que 
após uma onda de manifestações para sua permanência parecia 
relutante (queremismo). Ao final de 1945 foram realizadas elei-
ções diretas, que levaram ao poder o General Eurico Gaspar Du-
tra, candidato do Partido Social Democrático contra o candidato 
da União Democrática Nacional, Brigadeiro Eduardo Gomes.

Foi convocada Assembleia Nacional Constituinte que pro-
mulgou a Constituição de 1946 e restabeleceu o Estado Demo-
crático de Direito, devolvendo autonomia aos Estados-membros. 
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NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA. AD-
MINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, CENTRALIZADA E 

DESCENTRALIZADA.

A Constituição Federal adota a forma federativa de Estado 
com isso apenas a República Federativa do Brasil possui sobera-
nia. A União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios, ou 
seja, os entes parciais da Federação possuem apenas autono-
mia política. Conforme nos ensina o autor Alexandre Santos de 
Aragão, o conceito de autonomia é: ao contrário da soberania, 
limitado, consistindo na capacidade de agir livremente dentro 
do círculo de atribuições previamente traçadas por um poder 
superior, no caso, o próprio constituinte.

Para o referido professor: a Constituição de 1988 fortaleceu 
os municípios de forma inédita na história brasileira, incluindo-
-os expressamente, junto com a União, o Distrito Federal e os 
estados, entre os entes integrantes da Federação brasileira (arts. 
1º e 18).

Desta forma a Carta Magna garante aos entes da Federação 
autonomia político-eleitoral (eleição dos seus dirigentes pelos 
cidadãos domiciliados em seu território), normativa (competên-
cias legislativas próprias) e administrativa (autogestão). Com-
pleta o autor no sentido de que: cada ente da Federação tem 
competência para exercer funções administrativas exógenas 
(atividades administrativas-fim), perseguindo a realização de 
determinadas finalidades públicas no seio da sociedade (assim, 
por exemplo, o ente federativo possui competência para prestar 
serviços educacionais, realizar atividades destinadas a preservar 
o meio ambiente, fiscalizar atividades privadas, financiar mani-
festações culturais). Também terão competência para exercer 
suas funções administrativas endógenas (atividades administra-
tivas-meio), gerindo internamente seus serviços, bens e pessoal. 
É importante lembrar que a existência de autonomia administra-
tiva nas atividades-meio é condição para o exercício de todas as 
demais autonomias.

A estrutura organizacional da Administração Pública é en-
cabeçada pelo Chefe do Poder Executivo, seguido pelos Minis-
tros de Estado, em sendo estadual e municipal é seguido pelos 
Secretários.

Ao Chefe do Poder Executivo compete exercer a direção su-
perior da Administração Pública, sendo competência dos Minis-
tros auxiliá-lo nessa função, orientando, coordenando e supervi-
sionando os órgãos e entidades da Administração Pública afetos 
à sua área de competência.

Aragão explica que: além das normas constitucionais sobre 
a organização da Administração Pública, cada ente federativo 
possui, como requisito e manifestação da sua autonomia, a com-
petência de editar normas sobre a própria organização (auto-or-
ganização), ressalvando-se alguns casos em que a Constituição 
prevê a edição de normas gerais pela União (por exemplo: as 
Juntas Comerciais são entidades da Administração Indireta dos 
Estados, mas as normas gerais sobre seu funcionamento, a teor 
do art. 24, III, incumbem à União).

Conforme disciplina o texto constitucional e as legislações 
extravagantes, a Administração Pública pode ser considerada 
em direta e indireta.

Para alguns doutrinadores a desconcentração denota uma 
divisão de competências entre órgãos integrantes de uma mes-
ma pessoa jurídica, ou seja, é forma de organização na qual 
distribui competências e atribuições de um órgão central para 
órgãos periféricos de escalões inferiores. Em regra fazem alusão 
da desconcentração somente em relação à Administração Direta 
(o poder, na esfera federal, teoricamente concentrado na figura 
do Presidente da República, é desconcentrado para os órgãos de 
assessoramento direto e para os ministérios, os quais, por sua 
vez, também efetuam suas próprias desconcentrações, criando 
outros órgãos em suas estruturas internas), mas o isto ocorre 
também internamente em cada pessoa jurídica da Administra-
ção Indireta.

Para discorrer sobre o tema utilizaremos parte da obra do 
professor Marco Antonio Praxedes de Moraes Filho, conforme 
segue:

A denominada Administração Pública Direta ou Centraliza-
da é o centro originário da Administração Pública, compreen-
dendo as pessoas jurídicas políticas centrais dotadas de função 
administrativa: União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

A denominada Administração Pública Descentralizada é o 
deslocamento da atividade administrativa do núcleo, compre-
endendo determinadas pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, agindo de forma específica para o qual foram criadas. 
Com o passar nos anos e o aumento da complexidade da vida 
em sociedade, o Poder Público,valendo-se do princípio da es-
pecialidade, começou a transferir responsabilidades suas para 
parceiros a fim de melhorar a prestação do serviço público.

Na forma descentralizada ocorre, ainda, uma subdivisão em 
Administração Indireta e Administração por Serviços Públicos. A 
Administração Pública Indireta compreende as autarquias, fun-
dações públicas, empresas públicas e sociedades de economia 
mista. A Administração Pública por Serviços Públicos compreen-
de as empresas concessionárias e permissionárias prestadoras 
de serviços públicos.

Ainda podemos mencionar as Entidades Paraestatais, pes-
soas jurídicas de direito privado, que muito embora não inte-
grem a Administração Pública, mantêm com ela um vínculo de 
parceria, agindo paralelamente, atuando em comunhão com o 
Poder Público. Integram o chamado terceiro setor: Serviços So-
ciais Autônomos (SSA), Organizações Sociais (OS) e Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP).

Autarquias
O conceito de autarquia, ainda que de forma incompleta, 

pode ser encontrado expressamente positivado no art. 5º, I do-
Decreto-leinº 200/67. Também é possível se depara com refe-
rências manifestas à autarquia no art. 37, XIX da Constituição 
Federal de 1988.

Exemplos de autarquias: Instituto Nacional da Seguridade 
Social (INSS), Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recur-
sos Naturais Renováveis (IBAMA), Banco Central do Brasil, Ins-
tituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), etc.

Diante da análise dos dispositivos constitucionais e infra-
constitucionais, podemos apontar inúmeras características das 
autarquias:

a)criadas por lei ordinária específica,
b)personalidade jurídica de direito público,
c)execução de atividades típicas da Administração Púbica,
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d)especialização dos fins ou atividades,
e)responsabilidade objetiva.

a) Criadas por lei ordinária específica:o instrumento ade-
quado para a instituição das autarquias no mundo jurídico é alei 
ordinária; o art. 37, XIX da CF/88 faz ainda a menção de que as 
autarquias deverão ser criadas pela aludida espécie normativa.

b) Personalidade jurídica de direito público:a autarquia pos-
sui natureza jurídica de direito público devido à execução de ati-
vidades típicas da Administração Pública.

c) Execução de atividades típicas da Administração Pública: 
o legislador resolveu escolher a autarquia como sendo o ente 
descentralizado que trataria das questões características à Ad-
ministração Pública.

d) Especialização dos fins ou atividades: as autarquias são 
criadas exclusivamente para exercer os fins expressamente pre-
vistos em lei,sendo-lhes vedado desempenhar atividades diver-
sas daquelas para as quais foram instituídas.

e) Responsabilidade objetiva: as autarquias, na qualidade 
de pessoas jurídicas de direito público, respondem de forma ob-
jetiva pelos atos que seus agentes nesta qualidade causarem a 
terceiros, sendo assegurada ação regressiva contra os responsá-
veis nos casos de dolo ou culpa (art. 37,§6º, CF/88). A respon-
sabilidade objetiva das autarquias não afasta a responsabilidade 
subsidiária do Estado. Nossos tribunais superiores tem se posi-
cionado no sentido de que, em um primeiro momento, a ação 
de responsabilidade deve ser movida contra a própria autarquia; 
somente em um segundo momento, esgotada a possibilidade 
indenizatória pela autarquia,admite-se acionar subsidiariamen-
te o este público.

Autarquias como Agências
A agência, de origem norte-americana,é termo introduzido 

no direito administrativo pátrio em decorrência do fenômeno da 
globalização. As autarquias podem ganhar feições próprias de 
agências. No regime jurídico administrativo brasileiro existem 
duas modalidades de agências: agências executivas e agências 
reguladoras.

a) Agências Executivas
É uma qualificação jurídica concedida para aquelas autar-

quias que celebrarem contrato de gestão com a Administração 
Pública Direta a fim de melhorar a eficiência e reduzir custos 
(art. 37, § 8°, CF/88). O escopo desta qualificação, atribuída por 
decreto específico, é a busca de uma maior autonomia geren-
cial, operacional ou orçamentária. A atribuição da qualidade de 
agência executiva atinge as autarquias já existentes, não impli-
cando na instituição de uma nova entidade, nem abrange qual-
quer alteração nas relações de trabalho dos funcionários das 
instituições beneficiadas. A grande maioria das agências execu-
tivas se encontra na seara da Administração Pública federal.

b) Agências Reguladoras
São autarquias qualificadas com regime especial definido 

em lei, responsáveis pela regulação e fiscalização de assuntos 
atinentes às respectivas esferas de atuação.

Autarquias como Conselhos Profissionais
As Autarquias também podem funcionar como Conselhos 

Profissionais ou Conselhos de Classe. São autarquias em regime 
especial, denominadas de Autarquias-Corporativas,pois apre-
sentam função específica de fiscalização das profissões.

Fundações
É um conjunto de bens/patrimônios afetados visando aten-

der um determinado fim. Dá- se personalidade jurídica ao con-
glomerado para que possa existir por si mesmo. Há divergência 
na doutrina quanto à natureza jurídica das fundações. Há auto-
res afirmando que a fundação não poderia se trajar de caráter 
público, pois sua existência no mundo jurídico estaria restrita 
apenas à seara privada. Porém, a grande maioria da doutrina 
admite a possibilidade da subsistência das fundações tanto na 
esfera privada quanto na seara pública.

As fundações se apresentam no ordenamento jurídico pá-
trio sob duas grandes modalidades: as fundações de direito pri-
vado e as fundações de direito público. As primeiras, também 
denominadas de fundações privadas, são aquelas instituídas 
pelos particulares e regidas pelas regras privatistas (Código Ci-
vil). As segundas, também denominadas de fundações públicas, 
estatais ou governamentais, são aquelas instituídas pelo poder 
público e regidas pelas regras publicistas (CF/88,Decreto-Lei nº 
200/67). Nestas, o poder público ainda tem a faculdade de criar 
duas subespécies de fundações: a de direito público, também 
denominada de autarquia fundacional, e a de direito privado.

Diante da análise dos dispositivos constitucionais e infra-
constitucionais, podemos apontar inúmeras características das 
fundações:

a)autorizadas por lei ordinária específica,
b)personalidade jurídica de direito público ou direito priva-

do,
c)qualificação de agências executivas,
d)responsabilidade objetiva.
a) Autorizadas por lei ordinária específica: o instrumento 

adequado para a instituição das fundações no mundo jurídico 
é alei ordinária; o art. 37, XIX da CF/88 faz ainda a menção de 
que as fundações deverão ser autorizadas pela aludida espécie 
normativa.

b) Personalidade jurídica de direito público ou direito priva-
do: há forte divergência doutrinária no tocante à natureza jurí-
dica das fundações públicas. Podemos encontrar três correntes 
sobre o assunto:

i) personalidade jurídica de direito público (Celso Antônio 
Bandeira de Mello, Alexandre Mazza),

ii) personalidade jurídica de direito privado (Marcos Jurue-
na Villela Souto, Rafael Carvalho Rezende Oliveira),

iii)personalidade jurídica de direito público ou direito pri-
vado (Maria Sylvia Zanella Di Pietro, Irene Patrícia Nohara). Na 
jurisprudência tem prevalecido o entendimento de que as fun-
dações públicas possuem natureza jurídica de direito público ou 
direito privado, conforme dispuser a legislação.

c) Qualificação de Agências Executivas: as fundações au-
tárquicas também podem receber a qualificação de agências 
executivas, desde que formalizem um contrato de gestão com 
o Poder Público.

d) Responsabilidade objetiva: a natureza da responsabili-
dade civil das duas espécies de fundações estatais é idêntica, 
ambas respondendo de forma objetiva, com fundamento no 
art. 37, § 6º da Constituição Federal de 1988. Nas pessoas jurí-
dicas de direito público estão inseridas as fundações estatais de 
direito público, e nas pessoas jurídicas privadas prestadoras de 
serviço público estão inseridas as fundações estatais de direito 
privado.



3

DIREITO ADMINISTRATIVO

Exemplos: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), Fundação Nacional do Índio (FUNAI), Fundação Nacional 
de Saúde (FUNASA), Fundação Biblioteca Nacional, etc.

Empresas Estatais
Por empresa estatal podemos entender toda sociedade, ci-

vil ou comercial, da qual o Estado tenha o controle acionário. 
São pessoas jurídicas de direito privado, criadas por lei ordinária 
específica para desempenhar atividade econômica em sentido 
estrito ou prestar serviços públicos. O conceito abrange a em-
presa pública, a sociedade de economia mista e outras empre-
sas que tenham necessariamente tal natureza.

Empresas Públicas
São pessoas jurídicas de direito privado, autorizadas por lei 

ordinária específica, para a prestação de serviços público ou ex-
ploração de atividade econômica. Podemos encontrar o concei-
to de Empresa Pública devidamente positivada no art. 5º, II do 
Decreto-Lei n° 200/67.

Diante da análise dos dispositivos constitucionais e infra-
constitucionais, podemos apontar inúmeras características das 
fundações:

a)autorizadas por lei ordinária específica,
b)personalidade jurídica de direito privado,
c)responsabilidade subjetiva,
d)capital público,
e)organização societária diversa,
f)possibilidade de falência.

a) Autorizadas por lei ordinária específica: o instrumento 
adequado para a instituição das empresas públicas no mundo 
jurídico é alei ordinária; o art. 37, XIX da CF/88 faz ainda a men-
ção de que as empresas públicas deverão ser autorizadas pela 
aludida espécie normativa.

b) Personalidade jurídica de direito privado: a empresa pú-
blica possui natureza jurídica de direito privado devido à pos-
sibilidade de execução de atividades atípicas da Administração 
Pública. Outro motivo das empresas estatais serem pessoas jurí-
dicas de direito privado é devido à aprovação do ato constitutivo 
e seu respectivo registro em cartório. Tal inscrição é que origina 
o caráter privado das empresas. O saudoso Hely Lopes Meirelles 
comenta ainda que tal personalidade é apenas a forma adota-
da para lhes assegurar melhores condições de eficiência, pois 
sendo colocados em pé de igualdade com os particulares, suas 
ações e reações ficariam um pouco mais livres, acompanhando 
as constantes e ágeis transformações do mundo do mercado.

c) Responsabilidade subjetiva: a responsabilidade das em-
presas públicas é subjetiva, devendo, portanto, ser provado o 
dolo ou a culpa. Tal previsão está no art. 37, § 6º da Constituição 
Federal de 1988, pois tal artigo refere-se a responsabilidade ob-
jetiva do Estado. Pela visível ausência no texto constitucional às 
pessoas jurídicas de direito privado exploradoras de atividade 
econômicas, deduz- se que há responsabilidade subjetiva.

d) Capital público: para a Empresa Pública a composição 
do patrimônio é exclusivamente público, sem exceções, não 
podendo o particular participar desta constituição. Todavia, tal 
publicidade não se limita a uma só entidade, podendo perten-

cer ao quadro também outras entidades públicas, por exemplo, 
determinada Empresa Pública é constituída de capital da União 
e determinado Estado- membro, mesmo sendo duas entidades 
diferentes, ambas são públicas.

e) Organização societária diversa: a Empresa Pública pode 
ser organizada sob qualquer das formas de sociedade já exis-
tentes em direito, podendo ainda no âmbito federal ser criada 
uma nova forma, o que não ocorre na esfera estadual. A parte 
final do art. 5°, II do Decreto-lei nº 200/67 trás expressamente 
tal permissivo extensivo.

f) Possibilidade de falência: a via normal para a extinção de 
empresas estatais é por meio de lei. Entende-se,contudo, que 
as Empresas Públicas exploradoras de atividade econômica são 
passíveis de sofrerem falência, sendo uma forma excepcional 
de término de suas atividades. Podendo ainda seu patrimônio 
– bens e rendas – ser arrecadado para pagamento dos credores, 
penhoráveis e executáveis, portanto, não respondendo o Esta-
do em caráter subsidiário. Não se aplicando o disposto no art. 
242 da Lei das Sociedades Anônimas, onde afirma justamente 
o contrário.

Exemplos: Caixa Econômica Federal (CEF), Empresa Brasilei-
ra de Correios e Telégrafos (ECT), etc.

Sociedades de Economia Mista
São pessoas jurídicas de direito privado, autorizadas por lei 

ordinária específica, para a prestação de serviços público ou ex-
ploração de atividade econômica. Podemos encontrar o concei-
to de Sociedade de Economia Mista devidamente positivada no 
art. 5º, III do Decreto-Lei n° 200/67.

Diante da análise dos dispositivos constitucionais e infra-
constitucionais, podemos apontar inúmeras características das 
fundações:

a)autorizadas por lei ordinária específica,
b) personalidade jurídica de direito privado,
c)responsabilidade subjetiva,
d)capital mista,
e)organização societária específica,
f)possibilidade de falência.

a) Autorizadas por lei ordinária específica: o instrumento 
adequado para a instituição das sociedades de economia mista 
no mundo jurídico é alei ordinária; o art. 37, XIX da CF/88 faz ain-
da a menção de que as sociedades de economia mista deverão 
ser autorizadas pela aludida espécie normativa.

b) Personalidade jurídica de direito privado: a sociedade 
de economia mista também possui natureza jurídica de direito 
privado devido à possibilidade de execução de atividades atí-
picas da Administração Pública. Outro motivo das sociedades 
de economia mista serem pessoas jurídicas de direito privado 
é devido à aprovação do ato constitutivo e seu respectivo re-
gistro em cartório. Tal inscrição é que origina o caráter privado 
das empresas. O saudoso Hely Lopes Meirelles comenta ainda 
que tal personalidade é apenas a forma adotada para lhes as-
segurar melhores condições de eficiência, pois sendo colocados 
em pé de igualdade com os particulares, suas ações e reações 
ficariam um pouco mais livres, acompanhando as constantes e 
ágeis transformações do mundo do mercado.
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c) Responsabilidade subjetiva: a responsabilidade das sociedades de economia mista é subjetiva, devendo, portanto, ser provado 
o dolo ou a culpa. Tal previsão está no art. 37, § 6º da Constituição Federal de 1988, pois tal artigo refere-se a responsabilidade obje-
tiva do Estado. Pela visível ausência no texto constitucional às pessoas jurídicas de direito privado exploradoras de atividade econômi-
cas, deduz-se que há responsabilidade subjetiva.

d) Capital misto: para as sociedades de economia mista o patrimônio é híbrido, de natureza pública e privada, o que não poderia 
ser diferente, pois o termo “economia mista” já deixa bastante sugestivo a intenção do legislador. Esta reunião de recursos ocorre 
devido ao fato de que nem sempre o Estado conterá recursos suficientes para investir em determinada atividade, daí a colaboração 
entre a esfera pública e a privada. Todavia, deverá sempre o capital público ter o controle majoritário, mais da metade das ações com 
direito a voto, pois cabe a este definir o objeto a ser cumprido. Se não tivesse tal maioria, impossível seria ter o controle da sociedade, 
podendo o destino da empresa ser alterado.

e) Organização societária específica: na Sociedade de Economia Mista somente é admitida uma forma de composição societária, 
a sociedade anônima (S/A). O art. 5°, II do Decreto-lei nº 200/67 trás expressamente tal exigência.

f) Possibilidade de falência: a via normal para a extinção de empresas estatais é por meio de lei. Entende-se,contudo, que as So-
ciedades de Economia Mista exploradoras de atividade econômica são passíveis de sofrerem falência, sendo uma forma excepcional 
de término de tais empresas. Podendo ainda seu patrimônio – bens e rendas – ser arrecadado para pagamento dos credores, penho-
ráveis e executáveis, portanto, não respondendo o Estado em caráter subsidiário. Não se aplicando o disposto no art. 242 da Lei das 
Sociedades Anônimas, onde afirma justamente o contrário.

Exemplos: Banco do Brasil S/A (BB), Petróleo Brasileiro S/A (Petrobras), etc.

QUADRO COMPARATIVO

Empresas Públicas Sociedades de Economia Mista

autorizadas por lei ordinária específica autorizadas por lei ordinária específica

personalidade jurídica de direito privado personalidade jurídica de direito privado

responsabilidade subjetiva responsabilidade subjetiva

capital público capital misto

organização societária diversa organização societária específica

possibilidade de falência possibilidade de falência

ATO ADMINISTRATIVO: CONCEITO, REQUISITOS, ATRIBUTOS, CLASSIFICAÇÃO E ESPÉCIES.

Conforme nos ensina o professor Alexandre Santos de Aragão: os atos administrativos possuem grande importância na garantia 
dos direitos fundamentais dos indivíduos e para a própria concepção do Direito Administrativo. Antes de surgirem, o Estado atuava 
por meio de atos materiais diretamente oriundos da vontade ilimitada do soberano. Foi apenas com a sujeição da Administração Pú-
blica à legalidade que se tornou possível a construção de uma Teoria dos Atos Administrativos, essencial para juridicizar e intermediar 
a mera vontade do Estado e a sua execução material, propiciando o seu controle.

O ato administrativo surge, então, como mediação entre a crua vontade estatal e a modificação da esfera jurídica dos indivíduos 
por ela provocada, verdadeiro filtro de legalidade entre esses dois momentos. Os atos administrativos juridicizam e consequentemen-
te limitam as manifestações de vontade do Poder Público. Com isso, passam a existir limites, formalidades e requisitos – e, portanto, 
o controle – para o exercício do poder/vontade do Estado.

À luz da Teoria Geral do Direito, os atos administrativos são espécie de ato jurídico stricto sensu, ou seja, de manifestação uni-
lateral de vontade destinada a produzir efeitos jurídicos (criação, modificação ou extinção de direitos e obrigações). A peculiaridade 
dos atos administrativos em relação aos atos jurídicos em geral é o fato de serem praticados no exercício da função de administração 
pública, isto é, de busca, com base no ordenamento jurídico, da realização dos objetivos incumbidos ao Estado pela Constituição, com 
todas as prerrogativas, privilégios, limitações e controles que isso acarreta.

Continuaremos com os ensinamentos do referido professor para conceituar e explicar sobre o tema, conforme segue: 
Ato administrativo é toda manifestação unilateral de vontade no exercício de função administrativa que tenha por fim imediato 

criar, modificar ou extinguir direitos ou obrigações.
A vontade que constitui o substrato do ato administrativo não é uma “vontade” subjetiva, na acepção tradicional civilista do ter-

mo, mas sim uma manifestação concreta, impessoal e objetiva da Administração Pública na execução das finalidades a ela outorgadas 
pela lei e pela Constituição.

Se não houver manifestação de vontade administrativa, estaremos, quando muito, diante de um fato administrativo, de caráter 
meramente material, mas não diante de um ato administrativo. Por exemplo, o fato material de demolição pela Administração Pública 
de uma construção irregular é um fato administrativo decorrente do ato administrativo de determinação da demolição: a demolição 
(fato administrativo) decorre, mas não contém, em si, uma manifestação de vontade.
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